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Vamos entrar na parte de obrigação tributária e, para isso, vamos antes passar pela parte de legislação tributária para embasar. Não conseguiremos falar de competência tributária, que seria importante para a parte de crédito tributário.

A primeira parte do programa, então, é Sistema Tributário Nacional. Conceito de sistema tributário, o que é o Sistema Tributário Nacional, o sistema unitário, o sistema federativo, a classificação dos sistemas tributários, históricos, irracionais; o conceito jurídico de tributo, sob a ótica do tributarista e do financista, impostos, taxas e outras espes.
Depois limitações ao poder de tributar até repartição das receitas tributárias.
Segunda parte chama-se normas gerais de Direito Tributário.
A primeira vez em que se falou de normas gerais de Direito Tributário foi na Constituição de 1946. #################### ela estabeleceu competência da União para legislar sobre normas gerais de Direito Financeiro. O Direito Tributário estaria dentro do próprio Direito Financeiro. A Emenda Constitucional nº 18/65 estabeleceu modificação no sistema tributário, criando um Sistema Tributário Nacional. Foi a primeira vez que surgiu a expressão sistema tributário no Brasil. modificou a estrutura tributária de 46 e, novo na sequência, o Código Tributário Nacional em 1966. 5172/25/10/66. Além de disciplinar o sistema tributário, através da Emenda Constitucional nº 18/65, acrescentou normas gerais de Direito Tributário. alguns até dizem que seria inconstitucional, porque não havia, no Texto de 46, a expressão normas gerais de Direito Tributário, nem competência da União.
Mas isso acabou passando e persistiu ao longo do tempo.
É importante observar que a parte de legislação tributária, a partir do art. 96 do CTN foram baixadas por lei ordinária. 1415. A Constituição de 1988 passou a definir, em primeiro lugar, a competência para legislar sobre Direito Tributário. e a competência material, que também passou a ser regulada no texto constitucional atual. 
Competência legislativa vimos alguma coisa. base legal é o art. 24 da Constituição, seus incisos e parágrafos. O art. 24 é que fala da competência da União, estados, municípios e Distrito Federal para legislar concorrentemente sobre Direito Tributário. no § 1º, estabelece-se que, no exercício dessa competência concorrente, a União limitar-se-á a expedir normas gerais. O art. 24 estabelece, na verdade, a competência concorrente entre os entes federativos para legislar sobre Direito Tributário, União só deve editar normas gerais, e nos parágrafos subsequentes, estabelece-se a competência suplementar pelos estados. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1540. Ainda, no fim, fala-se da competência legislativa plena quando não houver normas geraisbaixadas pela União em que os estados poderão exerce-la. #################### não houve, até hoje, a utilização da competência legislativa plena.
Neste caso, da competência plena, #################### se fosse exercida pelos estados e Distrito Federal, teria que ficar prejudicada caso a União editasse, depois, normas gerais. O art. 24 não fala dos municípios, mas também legislam concorrentemente. 
Então existem três tipos de competência no art. 24: concorrente, não se fala em privativa, mas esta é sim exercida pela União. há as próprias normas específicas. A competência suplementar dos municípios é suplementar ao quê? às normas gerais. São as usadas na ausência de normas gerais. Não existe na prática. 
Vejam que o Código Tributário Nacional é uma lei ordinária. A Constituição de 1988, no art. 146, estabelece que normas gerais só podem ser baixadas por lei complementar. Caput:
...
Então só por lc podem-se baxiar normas gerais.
Dentro das normas gerais, falamos que existe a parte de obrigação tributária, crédito tributário e administração tributária. como vamos entrar em legislação tributária e obrigação tributária logo em seguida, inversamente, é importante ressaltar também que o art. 146, inciso III diz que:
...
Matéria de legislação tributária. aí aparece novamente a expressão legislação tributária. não é um mero detalhe. Ao longo do Código faz-se exigência de lei, e noutros casos faz-se a exigência de legislação tributária. note a diferença. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2010. Normas gerais sobre impostos e seus elementos constitutivos só se pode fazer por lei complementar. #################### e na alínea c temos que $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ . são incisos que se referem a obrigação e crédito tributário. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2046. 
Então toda essa parte do Código Tributário Nacional, quenvolve obrigação tributária, legislação tributária, crédito tributário e administração tributária, que são os quatro grandes itens, que começam no art. 96, o legislador remete para a lei complementar, que deve ser de competência da União. a intenção era que se tivesse um novo Código Tributário Nacional. O de 66 contiua sendo alterado por algumas leis complementares. Umas das alterações também foi feita pela Lei 11101/2005.
Então, vamos fazer uma colocação: a parte de obrigação tributária tem mais coisa importante para o Exame da OAB e concursos públicos. Depois voltamos para falar de legislação tributária. 
Grande parte do Código cuida de disciplinar a relação jurídica tributária. exatamente o conceito de legislação tributária é mais amplo, porque envolve a lei que, na época, era em sentido ordinário, não havia leis complementares, então é importante observarmos detalhes do Código quando o legislador fala ora em lei, ora em legislação tributária. o art. 96, portanto, temos #################### o que seja legislação tributária:
...
Essa é a redação do art. 96. O termo legislação tributária é bem mais amplo do que lei. em algumas situações o legislador exige lei, e noutras, qualquer diploma legal. 
A relação jurídica tributária começa justamente com a obrigação tributária. o que é uma obrigação tributária, quais tipos de obrigação, e, novamente, temos que ver que o Direito Tributário é de cunho essencialmente obrigacional. Há várias coisas tiradas de institutos jurídicos do Direito Civil, com algumas adaptações que o legislador estabeleceu especificamente para o campo tributário.
Obrigação tributária, portanto, é a relação jurídica ou vínculo jurídico que se estabelece entre credor e devedor tendo, por fim, determinada prestação. Lembramos, inclusive, que o conceito jurídico de tributo que o Código estabeleceu em seu art. 3º começa dizendo que a o tributo é toda prestação pecuniária. Prestação é objeto da obrigação. 
...
Então o objeto do Direito Tributário é exatamente o disciplinamento da relação jurídica tributária. relação entre credor e devedor tendo por fim determinada prestação em função da lei. diferença para o direito privado é que aqui todas as obrigações são ex lege. Toda obrigação tributária será, necessariamente, exlege. 
O Código, então, dá uma noção usual, dando a adaptação de quem é o credor, e quem deve ser o devedor. qual a causa da obrigação, e qual o objeto da obrigação. é dentro dessa noção que o Código vai detalhando a caracterização da obrigação tributária. e, de início, não dá um conceito jurídico de obrigação tributária, o que é feito pela doutrina há muito tempo. !!!!!!!!!!!! podemos falar naquelas palavras: todo vínculo jurídico$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ causa mediata e imediata. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2810.
O Código estabelece a obrigação principal e a obrigação acessória. A principal surge da ocorrência do fato gerador. Art. 113:
...
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2905. Base de cálculo e alíquota. Fato gerador é a causa da obrigação tributária principal.
No art. 114, que vamos deixar para o fim, existe a caracterização do fato gerador não só da obrigação principal mas também da obrigação acessória. Então todos os tributos têm que ter fatos geradores. Vimos que o Código estabelece em gênero o fato gerador do imposto, da taxa, e a contribuição de melhoria, na época. Além disso, relembrando um pouco, o fato gerador de qualquer imposto são as situações que independem de qualquer atividade estatal específica em relação ao contribuinte. Art. 116. São atividades realizadas pelos contribuintes. Esse é o sujeito passivo da obrigação principal. É o que diz o § 1º do art. 113.
...
Aí tem que existir sempre uma atividade do Estado para que ocorra fato gerador de taxa. Para contribuição de melhoria, realização de obras públicas, das quais decorram valorização imobiliária. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$  ou @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3111.
Todos os tributos têm fatos geradores específicos, resultantes de atividades do contribuinte. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3135. A obrigação tem dois objetos: obrigação de dar o tributo, e a penalidade pelo não pagamento. Alguns criticam a inclusão da penalidade porque no art. 3º está dito que o tributo não comporta sanção de atos ilícitos. O legislador féz isso porque o financista tradicional colocava @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3225. Dentro da relação jurídica tributária o legislador colocou as multas como obrigação principal, falando em penalidade pecuniária. Multa pelo descumprimento da obrigação tributária e multa de mora propriamente dita. Penalidade pecuniária não se confunde nem com juros nem com correção monetária. Inadimplência do contribuinte acarreta em outras sanções que não de natureza penal, mas cível. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3339. Ou então as chamadas multas moratórias quando o contribuinte atrasa o pagamento ou faz o pagamento fora do prazo. exemplo: 30/4 acabou o prazo para a apresentação da declaração do imposto sobre a renda das pessoas físicas. Quem não cpriu essa obrigação estão sujeitas a uma multa. Que começa com R$ 164. 
No conceito de obrigação principal estão os conceitos de obrigação tributária. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ ainda 3450.
O legislador ainda coloca que 3505. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ o crédito tributário é um direito subjetivo da Fazenda Pública e precisa de um procedimento para exigir do sujeito passivo o cumprimento da obrigação. usando a linguagem contábil, a todo débito corresponde um crédito. débito do contribuinte, crédito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário, que o faz através de um procedimento administrativo chamado lançamento. Por isso dizemos que o tributo só pode ser cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada, que é o lançamento. É o procedimento da Fazenda Pública para fazer com que o sujeito passivo cumpra a obrigação tributária. se ele cpriu a obrigação, automaticamente a Fazenda Pública não tem que exigir nada dele, e o crédito tributário é extinto com o cumprimento da obrigação tributária. é o que diz o art. 113, parte final. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
...
Não há necessidade de instauração de qualquer procedimento administrativo para a Fazenda Pública vir a cobralo, seja pela via administrativa, ou por execução fiscal, que é o procedimento judicial utilizado para essa situação. 
Mas existe também a obrigação tributária acessória. Esta decorre da legislação tributária. aí que aparece certas diferenças que temos que observar. Diz o § 2º:
...
Então as obrigações do sujeito passivo de fazer ou deixar de fazer alguma coisa é sempre no interesse da arrecadação e da fiscalização tributária. apresentar a declaração do IR no prazo interessa para a arrecadação e para a fIscalização. Quem determina prazos para efeito de entrega de declaração não é a lei, mas atos normativos dos órgãos fazendários. !!!!!!!!!!!! essa é uma diferença fundamental, porque o fato gerador da obrigação principal só pode ser estabelecido em lei. ou lei complementar, ou lei ordinária, ou através mesmo de medida provisória, se for o caso. 
Observe que o legislador menciona que a obrigação acessória decorre da legislação tributária. vimos que a legislação tributária compreende a lei, os tratados e convenções internacionais, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3909. Não existe, no Direito Tributário, o dautonomo, válido para o Presidente da República. art. 84, inciso VI da Constituição.organização e funcionamento da Administração Pública desde que não haja a criação de órgãos , porque é matéria reservada à lei, e desde que não haja aumento de despesa, ou extinguir cargos quando declarados vagos. São decretos que não têm serventia ao Direito Tributário. só os decretos regulamentares que têm.
Depois fala o legislador nas normas complementares: atos normativos expeididos pelas autoridades administrativas, e aqui temos um enlace com o Direito Administrativo, portarias, instruções normativas, ordens de serviços; decisões colegiadas, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4040. Ou então coletiva, que se faz através de conselhos de contribuintes, que passarma a ser conselhos administrativos de recursos fiscais (CARFs). Além disso, as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas, e, por fim, convênios celebrados entre União, estados, municípios e Distrito Federal, seja para troca de informações, seja no interesse da arrecadação ou da fiscalização tributária. então essas são normas comple,entares que compõem a legislação tributária. a obrigação principal decorre da lei. isso porque o fato gerador tem que ser tipificado. É um evento de cunho econômico tipificado na lei tributária. 
Vejam, a título de exemplificação, no art. 87, $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ nos casos em que o legislador previa que somente a lei pode estabelecer... $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ princípio da legalidade, que vimos antes, definição de fato gerador da obrigação principal, por isso que o fato gerador da obrigação principal tem que ser a lei, diferente da obrigação acessória, e pode ser por ato normativo, cominação de penalidades, hipóteses de exclusão e extinção de obrigações tributárias.
Tratados e convenções internacionais: o Código disciplina especificamente, num dispositivo que se refere a esse assunto, a partir do art. 100, em que o legislador coloca que os tratados e convenções internacionais, (art. 98) revogam ou modificam a legislação tributária interna. Novamente, é uma diferença importante. 
Questão de interpretação do art. 98: não se interpreta dessa maneira: nenhum tratado ou convenção internacional assinado pela República Federativa do Brasil por si mesmo não têm poder de revogar a legislação interna do país. É preciso que haja um decreto regulamentar, e, em função do princípio da especialista da norma jurídica do Direito Tributário é necessário que somente suspendam a eficácia da legislação interna, que passa a conviver com duas legislações internas. #################### #################### ou @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4500. A legislação brasileira, nos demais casos, fica revogada. Tratado e convenção não revoga uma legislação interna. Na realidade, o que suspendem é a eficácia da legislação interna e, se for para modificar, tem-se que observar o tratado. Mas ela continua valendo. É a observação do art. 98.
No caso dos decretos, temos somente os decretos regulamentares, porque não existem decretos autônomos. 
São detalhes iniciais que temos que colocar quando falamos de obrigação tributária.
O Código, nessa parte de legislação tributária, diz o que é legislação tributária. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ sobre aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4640. Em regra, as regras tributárias têm vigência igual à da legislação civil. exceto no que se trata de atos administrativos, decisões e convênios. 
Art. 101 do Código Tributário Nacional:
...
Normas da LINDB. A regra da Lei de Introdução é a vacatio legis, mas, salvo disposição em contrário, há a substituição da vacatio legis, a nível espacial segue-se o princípio da territorialidade, a não ser em duas situações: primeiro é no caso dos tratados e convenções internacionais. em segundo lugar, os convênios assinados pela União, estados, municípios e Distrito Federal que reconheçam a territorialidade. O art. 102 do Código é que estabelece essa segunda exceção. Vigora fora de um país... $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Só existem duas exceções ao princípio da territorialidade, portanto. convênios e tratados e convenções internacionais. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4918. Os convênios vigoram na data em que for neles estipulada. #################### e se o convênio não estabelece a época? Vacatio legis, regra geral da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 
Nos çãoSS dos atos administrativos, a regra regral é a data de sua publicação. Isso está no art. 103, inciso I. 
Decisões de órgãos singulares ou colegiados: 30 dias após a data da publicação. Toda as decisões #################### de órgãos singulares e colegiados só podem produzir efeitos jurídicos depois de 30 dias após a publicação. 51.
Voltando um pouco à questão da obrigação tributária: no art. 113, § 3º, temos uma regra curiosa: o simples fato de sua inobservância faz com que se transforme em obrigação principal com relação à penalidade pecuniária. 
...
Obrigações principais e acessórias têm que permanecer ao longo do tempo. não há como uma obrigação acessória se transformar em principal. Obrigação de pagar tributo é principal; obrigação de declarar rendimentos é uma obrigação acessória. Não é pelo fato de que o sujeito passivo não cpriu a obrigação acessória que se transforma em obrigação principal, como aparentemente diz a redação do dispositivo. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ tanto que o legislador estabeleceu a sequência relativamente à penalidade pecuniária. A pessoa não declarou o rendimento no prazo, então será multada, e essa multa passará a ser penalidade pecuniária. Neste caso, então, ela se transforma em obrigação principal. A declaração de rendimentos, por si mesma, permanece como acessória, e não virou obrigação principal. Então é preciso um certo cuidado com relação à redação do § 3º do art. 113.
Essas foram Algumas peculiaridades quanto à classificação da obrigação principal e da acessória.
Ah, aqui a obrigação acessória não segue a principal. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 54. Por exemplo: as pessoas que são declaradas isentas de pagar IR. Pagar imposto sobre a renda é obrigação principal, mas, para isso, é necessário apresentar declaração de rendimento. Mas não acompanha a obrigação principal. Ainda que a pessoa seja insenta do imposto sobre a renda, ela pode permanecer obrigada ao cumprimento da obrigação acessória. No direito privado, toda obrigação acessória segue a principal. No Direito Tributário isso não acontece; as obrigações são separadas, e permanecem intactas entre si. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5529. De o sujeito passivo fica descobrigado ao cumprimento da obrigação acessória que permanece com sua própria característica.
Dentro do conceito de obrigação principal ou acessória, existem os elementos constitutivos: começanado com o sujeito ativo. Temos, aqui, a competência tributária que vamos nos deter um pouco mais. #################### tópico também.
Quem é o sujeito ativo da obrigação principal? O legislador estabelece que o sujeito ativo, no art. 119, seja a principal ou acessória, que é a pessoa jurídica de direito público titular da competência para exigir seu cumprimento. O sujeito ativo da obrigação tributária, seja ela principal ou acessória, é a pessoa jurídica de direito <i> público</i> para exigir o cumprimento da obrigação.
E o que é competência tributária? na realidade, é um desdobramento do poder tributário. o que é o poder tributário? é a faculdade ilimitada que o sujeito ativo possui para instituir e cobrar tributos de todas as pessoas que se encontrem sob sua soberania territorial. O Código Tributário Nacional disciplina a questão da competência tributária. aqui relembramos algumas questões: por que o legislador colocou que o sujeito ativo é só pessoa jurídica de direito público? porque a competência para instituir tributo só pode ser feita por pessoas jurídicas de direito público. União, estados, municípios e Distrito Federal. pessoa jurídica de direito privado não tem competência tributária para instituir o tributo. 
É importante notar que, portanto, na época do Código, não havia a figura detalhada da capacidade tributária. competência tributária é capacidade para isittuir, arrecadar e fiscalizar tributos. A Constituição não cria tributos, só define quais podem ser cobrados, e define a competência material. Pode ser privativa, comum, cumulativa, ou residual. Competência privativa a Constituição define em relação a impostos. Competência comum: taxas, impostos e contribuição de melhoria. Cumulativa: Distrito Federal cobrar impostos municipais e estaduais. E territórios, cujos tributos serão recolhidos pela União. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10016.
Competência tributária é a qualidade das pessoas jurídicas de direito público de instituir, arrecdar e fiscalizar tributos.
É importante observar que o exercício da competência tributária para a instituição de tributos é indelegável. Isso está no art. 7º do Código Tributário Nacional.
...
Só arrecadação e fiscalização de tributos, que podem ser conferidas a pessoas jurídicas de direito público apenas. é possível, portanto, e exatamente essa função de gestão administrativa, não legislativa que pode ser objeto de delegação. #################### somente entre pessoas jurídicas de direito público. daí temos a diferença entre capacidade e competência tributária. capacidade revela a aptidão administrativa de gestão do tributo. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes 10130. Mas, em certas circunstâncias, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ ...59 podem delegar a outras pessoas jurídicas de direito público. aí que surgem as contribuições, as chamadas parafiscais, que começam exatamente em função dessa delegação de competência e passa-se a exercer o que se chama de capacidade tributária, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10225. Isso se observa em alguns casos específicos, por exemplo, muitas vezes pode-se questionar por que um órgão de fiscalização, como o detran, fica exigindo que os motoristas apresentem o IPVA quitado. Não é tarefa de fiscalização, na realidade. Competiria ao órgão fazendário do Distrito Federal. com o avanço da tecnologia, é possível saber os que não pagaram o IPVA, e cobrariam através de @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ administrativa 10330. Então faz-se parceria com a autarquia reguladora de trânsito para essa tarefa. A rigor, não seria função dos órgãos de trânsito saber se a pessoa pagou ou não o IPVA. As pessoas é que pagam e mostram com medo de ter o carro recolhido. Isso é resquício de períodos autoritários que vivemos. 
É importante observar que, nos casos em que a Constituição permite se atribua parte da arrecadação de certos tributos que são de competência de um ente político distribuídos para outro #################### ente, o que é o assunto da repartição de receitas tributárias, já que o advogado tributarista não tem muito a ver com a distribuição do dinheiro. isso interessa mais à gestão administrativa. IPVA, por exemplo, 50% é de competência do estado ou município, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10615. Regra dO art. 6º, pparágrafo único:
...
Então, se a União distribui quase 50% do  Imposto sobre Produtos Industrializados para estados, municípios e Distrito Federal que ela perde a competência para legislar sobre essa matéria. isso continua sendo uma regrinha válida até hoje, do parágrafo único do art. 6º do Código Tributário.
Por último, o fato de que se um ente político não exercer a competência que lhe tenha sido deferida, não significa que tenha sido deferida a outro ente da federação. Art. 8º do Código Tributário Nacionl:
...
Se o ente político não institui um imposto sobre circulação de mercadorias e serviços, não significa que a União possa fazer. 
Delegação para fiscalização: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10835. Mas não entre pessoas jurídicas de direito privado. essa regrinha se aplica, na realidade, à questão da arrecadação: temos bancos oficiais e particulares que participam do sistema de arrecadação tributária. não é delegação de competência, mas um procedimento relacionado à função de arrecadação, que se dá por via contratual, em que os bancos manifestam interesse de participar do sistema de tributação. O bom é que fica em seu poder durante determinado período para que depois seja recolhido à conta do Tesouro Nacional. É outra regra, no § 2º do art. 7º:
...
O máximo que uma pessoa jurídica de direito privado pode fazer é manifestar o interesse de arrecadar, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes quick 11040. 
Em alguns aspectos de competência tributária temos que ler em nossos apontamentos. Em geral, quem tem competência tributária arrecada e fiscaliza. Competência para instituir tributo, quando houver interesse, pode haver delegação às pessoas jurídicas de direito público, mediante convênio. A terceira situação é a para a pessoa jurídica de direito privado, que não pode ser sujeito de delegação, mas pela via contratual. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes 11145.
Isso é o que o Código estabelece sobre o sujeito ativo. Há também a regra da sub-rogação do sujeito ativo em relação a esse aspecto de sujeição ativo. É quando ocorre o desmembramento territorial de algum ente da Federação. Goiás e Tocantins. Ou Rio de Janeiro com a Guanabara. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11240. Art. 120:
...
Desmembramento territorial de outra, sub-roga-se... $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ sub-rogação ativa. Cisão de territórios que culminem na criação de outros entes políticos pode-se sim utilizar a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11355.
É curioso observar que o Código não estabelece uma situação inversa. A questão da fusão. Se houver a fusão de dois entes políticos como aconteceu com o Rio de Janeiro e o antigo estado da Guanabara, isso aconteceu @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11425.qual a solução jurídica? Aí entra outro assunto da legislação tributária chamado integração da legislação tributária. vamos abordar em pontos específicos. 
Integração, em princípio, só ocorre quando existe lacuna no ordenamento jurídico. Analogia, costumes e princípios gerais do Direito. até se quiestiona: temos princípio da legalidade aqui. é direito público. como poderia haver integração neste caso? o próprio legislador supre esse questionamento porque definiu regras de integração que estão colocacordos ano art. 108. Na ausência de legislação expressa... $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
...
Opa, equidade! a analogia está prevista neste caso! foi o caso encontrado para o caso da fusão do Estado do Rio de Janeiro com o Estado da Guanabara. O Estado criado procurará, por analogia, usar a legislação mais favorável a si. Mas, no Direito Tributário, a integração não usa costumes, por causa do princípio da legalidade, nem tão pouco os princípios gerais do Direito, mas sim os princípios gerais do Direito Tributário e os princípios gerais do Direito Público. 
O legislador procurou amarrar o aplicador da lei. tem uma experiência anterior em princípios e também busca uma @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11747 maior. 
Não pode haver aplicação de analogia para usar tributos não previstos em lei, e nem se pode usar a equidade para dispensar do pagamento de tributo. §§ primeiro e segundo do art. 108.
...
#################### antes. Reforça o princípio da legalidade. 
Essa questão do sujeito ativo tem a aplicação da parte de legislação tributária especifica da questão da sub-rogação ativa no caso da existência de @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11903. 
[bookmark: _GoBack]Na semana que vem a gente continua, e depois resolveremos a questão da aula de reposição.
